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Câmara de Cuiabá homenageia forças de segurança e defende
integração entre proteção social e combate ao crime

Solenidade

Redação com assessoria 

 

A Câmara Municipal de Cuiabá realizou, nesta terça-feira (4), uma Sessão Solene em homenagem aos
agentes das forças de segurança pública — policiais militares, civis, penais, bombeiros e guardas municipais.
A cerimônia, proposta pelo vereador Ilde Taques (PSB), reconheceu o compromisso desses profissionais com
a sociedade e destacou a importância de políticas sociais como pilares para a construção de uma paz
duradoura.

 

Em seu discurso, o vereador ressaltou que segurança pública vai muito além da repressão e deve caminhar
lado a lado com a justiça social.

 

> “A paz verdadeira não se conquista apenas com armas e fardas, mas com oportunidades e justiça. Investir
em segurança é também investir em educação, saúde, cultura e inclusão social. O escudo que protege a
sociedade é construído, primeiramente, no campo social”, afirmou Taques.

 

 

 

A solenidade reuniu diversas autoridades, entre elas o secretário de Estado de Segurança Pública, coronel
César Roveri; o secretário de Estado de Justiça e Direitos Humanos, delegado Vitor Hugo Teixeira; o
delegado-geral adjunto da Polícia Civil, Rodrigo Bastos; e o secretário de Comunicação da Assembleia
Legislativa, coronel Henrique Santos.

 

Durante o evento, Ilde Taques destacou o papel essencial dos agentes de segurança e a necessidade de
integrar Estado, municípios, Judiciário, Ministério Público e sociedade civil em um esforço conjunto pela
valorização desses profissionais.



 

> “Falo de mulheres e homens que colocam a própria vida a serviço do dever, garantindo que o cidadão
cuiabano possa viver com tranquilidade, liberdade e dignidade”, disse.

 

 

 

A sessão foi encerrada com um chamado à ação: transformar o reconhecimento em compromisso. Segundo o
vereador, a homenagem simboliza um “pacto social pela valorização da vida e pela defesa da lei”, reforçando
que a segurança pública deve ser entendida como um direito coletivo sustentado por justiça, oportunidades e
cidadania.


